
Município de Nova Petrópolis
Rio Grande do Sul

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO 33/2026

Município de Nova Petrópolis – RS
Secretaria Municipal de Administração
Secretaria Municipal de Educação e Desporto
Secretaria Municipal de Saúde e Assistência Social
Tipo de julgamento: menor preço por item
Exclusivo para  microempresas  e  empresas  de pequeno porte,  à  exceção do item 10 (de ampla 
competitividade)
Modo de disputa: aberto
Orçamento aberto
Processo administrativo (1Doc) 267/2026

O PREFEITO  MUNICIPAL  DE  NOVA  PETRÓPOLIS,  no  uso  de  suas  atribuições,  torna 
pública, para conhecimento dos interessados, a realização de licitação  na modalidade pregão, na 
forma eletrônica, com critério de julgamento pelo menor preço por item, destinada à aquisição de 
materiais e equipamentos elétricos, conforme descrito neste edital e em seus anexos, e nos termos 
da Lei 14.133, de 1º de abril de 2021, e do Decreto Municipal 50, de 9 de março de 2023.

A sessão  pública  virtual  do  pregão  eletrônico  será  realizada  por  meio do  endereço  eletrônico 
https://www.portaldecompraspublicas.com.br/ e terá início às 9:00 do dia 23 de abril de 2026. 
Somente  poderão  participar  da  sessão  pública  os  interessados  que  apresentarem  propostas,  e 
eventuais outros documentos exigidos, no endereço eletrônico acima indicado até às 8:59 do dia da 
abertura  da  sessão  pública. Após  a  abertura  da  sessão  pública  pelo  pregoeiro,  todos  os  itens 
permanecerão fechados. A abertura dos itens para a fase de lances ocorrerá às 9:10. As referências 
de tempo do presente edital e da sessão pública observarão o horário de Brasília (DF).

1 OBJETO
1.1 Constitui  objeto  da  presente  licitação  a  aquisição  de  materiais  e  equipamentos  elétricos, 
conforme condições e exigências estabelecidas no Termo de Referência.
1.2 A licitação será realizada por meio de pregão eletrônico.
1.3 A licitação dar-se-á em itens, com julgamento pelo menor preço por item.
1.4 O valor total de cada item é inferior a R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), devendo ser garantida a 
participação exclusiva de microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos do artigo 48 da 
Lei Complementar 123/2006, à exceção do item 10, que será submetido à ampla competitividade.
1.5 Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

2 CREDENCIAMENTO E PARTICIPAÇÃO NO CERTAME 
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2.1 Para participar do certame, o licitante deve providenciar o seu credenciamento, com atribuição 
de  chave  e  senha,  diretamente  junto  ao  provedor  do  sistema,  oportunidade  em que  deverá  se 
informar a respeito do seu funcionamento, regulamento e instruções para a sua correta utilização.
2.2  As  instruções  para  o  credenciamento  podem  ser  acessadas  pelo  endereço  eletrônico 
https://www.portaldecompraspublicas.com.br/.
2.3  É de responsabilidade do licitante, além de se credenciar previamente no sistema eletrônico 
utilizado no certame, cumprir as regras do presente edital.
2.3.1 O licitante responsabiliza-se formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assumindo 
como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou 
por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade 
promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por 
terceiros.
2.3.2 É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos sistemas e 
mantê-los  atualizados  junto  aos  órgãos  responsáveis  pela  informação,  devendo  proceder, 
imediatamente,  à  correção  ou  à  alteração  dos  registros  tão  logo  identifique  incorreção  ou 
desatualização. 
2.3.3 Caberá  ao licitante  interessado acompanhar  as  operações  no sistema eletrônico durante  o 
processo  licitatório  e  se  responsabilizar  pelo  ônus  decorrente  da  perda  de  negócios  por 
inobservância de mensagens emitidas pelo Município ou por sua desconexão.
2.3.4 O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento 
que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para ocorrer o bloqueio de acesso.
2.3.5 O licitante deverá utilizar a chave de identificação e a senha de acesso para participar do 
pregão na forma eletrônica.
2.3.6 O licitante poderá solicitar o cancelamento da chave de identificação ou da senha de acesso 
por interesse próprio.
2.4 Como condição para participar  da etapa de lances,  o  interessado deverá,  antes  de tal  fase, 
ratificar,  na própria plataforma do Portal  de Compras Públicas,  declarações de conformidade,  a 
abarcarem ciência e concordância com os dispositivos editalícios, reservas de cargos, não emprego 
ilegal de menores, não promoção de trabalho degradante, entre outras explicitadas na plataforma.

3 VEDAÇÕES 
3.1 Não poderão disputar licitação ou participar da execução de contrato, direta ou indiretamente,
a) aquele que não atenda às condições deste edital e de seus anexos;
b) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da 
licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;
c) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista 
ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe 
função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, 
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;
d) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei 6.404/1976 concorrendo 
entre si;
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e) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 
condenada  judicialmente,  com  trânsito  em  julgado,  por  exploração  de  trabalho  infantil,  por 
submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes 
nos casos vedados pela legislação trabalhista;
f) agente público do órgão ou entidade licitante, devendo ser observadas as situações que possam 
configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos 
da legislação que disciplina a matéria.
3.2 O impedimento de que trata a alínea ‘b’ do item 3.1, supra, será também aplicado ao licitante 
que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da 
sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente 
comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.
3.3 Durante a vigência do contrato,  é  vedado ao contratado contratar cônjuge,  companheiro ou 
parente  em  linha  reta,  colateral  ou  por  afinidade,  até  o  terceiro  grau,  de  dirigente  do  órgão 
contratante ou de agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na 
gestão do contrato.

4 APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
4.1 Na presente licitação, a fase de habilitação será após as fases de apresentação de propostas e  
lances  e  de  julgamento.  Serão  analisados  apenas  os  documentos  de  habilitação  do  licitante 
arrematante.
4.2 As propostas iniciais deverão ser enviadas exclusivamente por meio do sistema eletrônico até a 
data e horário estabelecidos no preâmbulo deste edital, e poderão ser retirados ou substituídos até a 
abertura da sessão pública.
4.3 O licitante arrematante terá o prazo mínimo de 1 (uma) hora e máximo de 2 (duas) horas, a ser 
determinado pelo agente de contratação, para enviar a proposta readequada por meio do campo 
próprio da plataforma eletrônica, sob pena de desclassificação, bem como, concomitantemente, e 
estritamente  por  meio  da  plataforma  eletrônica,  os  documentos  de  habilitação,  sob  pena  de 
inabilitação.
4.4 É vedado ao licitante selecionar, entre os itens aos quais ofereceu lance, aquele(s) para o(s)  
qual(is) promoverá a própria habilitação. Enviada a documentação geral de habilitação, ela valerá 
igualmente para os demais itens. Caso inabilitado o fornecedor em determinado item, ocorrerá sua 
inabilitação em todo o processo, salvo tratar-se de hipótese de requisitos específicos de habilitação.
4.5 Os prazos serão abertos e encerrados entre 7:30 e 19:00 do horário de Brasília. Se tal limite for  
extrapolado, o tempo decorrido fora dos lindes será contado dentro do referido intervalo de horário 
do dia útil seguinte.
4.6  O licitante deverá declarar as devidas informações em campo próprio do sistema, e eventual 
falsidade da declaração sujeitará o licitante às sanções legais.
4.7 O licitante deve cumprir os requisitos de habilitação e conformidade de sua proposta conforme 
as exigências do edital, respondendo o declarante pela veracidade das suas informações, na forma 
da lei.
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4.8 O licitante deverá cumprir exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da previdência social, previstas em lei e em outras normas específicas.
4.9 O licitante deve cumprir os requisitos legais para eventual qualificação como microempresa ou 
empresa de pequeno porte, microempreendedor individual, produtor rural pessoa física, agricultor 
familiar ou sociedade cooperativa de consumo, se for o caso, para usufruir do tratamento favorecido 
estabelecido nos artigos 42 ao 49 da Lei Complementar 123/2006. 
4.10 O licitante  deverá  apresentar  declaração de  observância  do  limite  de  R$ 4.800.000,00 na 
licitação, limitada às microempresas e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de 
realização da licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos 
valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como 
empresa de pequeno porte.
4.11 O licitante deverá declarar que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos 
custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na constituição da república, nas leis 
trabalhistas,  nas  normas  infralegais,  nas  convenções  coletivas  de  trabalho  e  nos  termos  de 
ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.
4.12 Expirado o prazo para envio de documentos, eventual necessidade de pontual complementação 
documental poderá ensejar, a critério do agente de contratação, abertura de prazo suplementar – e 
derradeiro – de até 1 (uma) hora para envio da sucinta documentação faltante.
4.13  Eventuais outros  documentos complementares à proposta e à habilitação, que venham a ser 
solicitados pelo pregoeiro, deverão ser encaminhados no prazo máximo de 3 (três) dias úteis.

5 PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 
5.1 O prazo de validade da proposta será de 60 (sessenta) dias úteis, a contar da data de abertura da  
sessão do pregão, estabelecida no preâmbulo deste edital.
5.2 Os licitantes deverão registrar suas propostas no sistema eletrônico, observando as diretrizes do 
Anexo  I  –  Modelo  de  Proposta  Comercial,  com  a  indicação  dos  valores  unitários  e  total, 
englobando os custos de materiais, mão de obra e transporte, bem como a tributação e quaisquer 
outras  despesas  incidentes  para  o  cumprimento  das  obrigações  assumidas,  que  deverão  ser 
detalhadas em planilha de quantitativos e custos unitários.
5.3 Qualquer elemento que possa identificar o licitante importará na desclassificação da proposta, 
razão pela qual os licitantes não poderão encaminhar documentos com timbre ou logomarca da 
empresa, assinatura ou carimbo de sócios ou outra informação que possa levar à sua identificação, 
até que se encerre a etapa de lances.

6 ABERTURA DA SESSÃO
6.1 No dia e hora indicados no preâmbulo, o pregoeiro abrirá a sessão pública, mediante a utilização 
de sua chave e senha por meio de sistema eletrônico.
6.2 O licitante poderá participar da sessão pública na  internet,  mediante sua chave de acesso e 
senha,  e  deverá  acompanhar  o  andamento  do  certame  e  as  operações  realizadas  no  sistema 
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eletrônico durante  toda a  sessão pública  do pregão,  ficando responsável  por  eventual  perda de 
negócios por inobservância de mensagens emitidas pelo sistema ou por sua desconexão.
6.3 A  comunicação  entre  o  pregoeiro e  os  licitantes  ocorrerá  estritamente  mediante  troca  de 
mensagens em campo próprio do sistema eletrônico.
6.4 Iniciada a sessão, as propostas de preços contendo a descrição do objeto e do valor estarão 
disponíveis na internet.

7 MODO DE DISPUTA
7.1  Será adotado o modo de disputa aberto, no qual os licitantes apresentarão lances públicos e 
sucessivos.
7.2  A etapa  de  lances  da  sessão  pública  terá  duração  de  10  (dez)  minutos  e,  após  isso,  será 
prorrogada  automaticamente  pelo  sistema  quando  houver  lance  ofertado  nos  últimos  2  (dois) 
minutos do período de duração da sessão pública.
7.3  A prorrogação automática da etapa de envio de lances será de 2 (dois) minutos e ocorrerá 
sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive quando 
se tratar de lances intermediários.
7.4 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-
se-á  automaticamente,  e  o  sistema ordenará  e  divulgará  os  lances  conforme a  ordem final  de 
classificação. 
7.5 Encerrada  a  sessão  pública  sem prorrogação  automática  pelo  sistema,  o  pregoeiro poderá, 
assessorado pela  equipe  de  apoio,  admitir  o  reinício  da  etapa  de  envio  de  lances,  em prol  da 
consecução do melhor preço, mediante justificativa.
7.6 Na hipótese de o sistema eletrônico desconectar para o pregoeiro no decorrer da etapa de envio 
de lances  da sessão pública  e  permanecer  acessível  aos  licitantes,  os  lances  continuarão sendo 
recebidos, sem prejuízo dos atos realizados.
7.7 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a 10 
(dez) minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente decorridas 24 (vinte e quatro) 
horas  após  a  comunicação  do  fato  aos  participantes,  no  sítio  eletrônico 
https://www.portaldecompraspublicas.com.br/  .  
7.8 Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar 
for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir 
o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações, em prol da consecução do 
melhor preço, mediante justificativa.
7.8.1 Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances  
intermediários.
7.9 Após o término dos prazos estabelecidos, o sistema ordenará e divulgará os lances segundo a 
ordem crescente de valores.
7.10 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 
registrado primeiro.
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7.11 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor 
do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.
7.12 No caso de desconexão com o pregoeiro no decorrer da etapa competitiva do pregão, o sistema 
eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 
7.13 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.
7.14  O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances será de R$ 0,25 (vinte e cinco 
centavos), que incidirá tanto sobre os lances intermediários como sobre o lance que cobrir a melhor 
oferta.
7.15 Serão considerados intermediários os lances iguais ou superiores ao menor já ofertado.
7.16 A Administração poderá realizar  diligências  para aferir  a  exequibilidade das propostas  ou 
exigir dos licitantes que ela seja demonstrada.

8 CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS
8.1 O pregoeiro verificará as propostas apresentadas e desclassificará fundamentadamente aquelas 
que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos no edital.
8.2 Serão desclassificadas as propostas que
a) contiverem vícios insanáveis;
b) não obedecerem às especificações técnicas pormenorizadas no edital;
c) apresentarem  preços  manifestamente  inexequíveis  ou  permanecerem  acima  do  orçamento 
estimado para a contratação;
d) não tiverem sua exequibilidade demonstrada quando exigido pela Administração;
e) apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências do edital, desde que insanável.
8.3 A  não  desclassificação  da  proposta  não  impede  o  seu  julgamento  definitivo  em  sentido 
contrário, levado a efeito na fase de aceitação ou quando da entrega do bem.
8.4  A verificação da conformidade das propostas poderá ser feita exclusivamente em relação à 
proposta mais bem classificada.
8.5 Quaisquer inserções na proposta que visem a modificar, extinguir ou criar direitos sem previsão 
no edital, serão tidas como inexistentes, aproveitando-se a proposta no que não for conflitante com 
o instrumento convocatório.

9 CRITÉRIOS DE DESEMPATE
9.1  Encerrada etapa de  envio de  lances,  será  apurada a  ocorrência  de  empate,  nos  termos dos 
artigos 44 e 45 da Lei Complementar 123/2006, sendo assegurada, como critério do desempate, 
preferência de contratação para as beneficiárias que tiverem apresentado as declarações de que 
tratam os itens 4.6 e 4.7 deste edital;
9.1.2 Entende-se como empate, para fins da Lei Complementar 123/2006, aquelas situações em que 
as  propostas  apresentadas pelas  beneficiárias  sejam iguais  ou superiores  em até 5% (cinco por 
cento) à proposta de menor valor.
9.1.3 Ocorrendo o empate, na forma do subitem anterior, proceder-se-á da seguinte forma.
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a) A beneficiária detentora da proposta de menor valor será convocada via sistema para apresentar 
nova  proposta,  inferior  àquela  considerada,  até  então,  de  menor  preço,  hipótese  na  qual,  se 
concretizada, será declarada vencedora do certame.
b) Se a beneficiária, convocada na forma da alínea anterior, não apresentar nova proposta, inferior à  
de menor preço, será facultada, pela ordem de classificação, às demais microempresas, empresas de 
pequeno porte ou cooperativas remanescentes, que se enquadrarem na hipótese do item 9.1 deste 
edital, a apresentação de nova proposta, no prazo previsto na alínea ‘a’ deste item.
9.1.4 O disposto no item 9.1.2 não se aplica às hipóteses em que a proposta de menor valor inicial 
tiver sido apresentado por beneficiária da Lei Complementar 123/2006.
9.2 Persistindo a ocorrência de empate, serão utilizados os seguintes critérios de desempate, nesta 
ordem.
a) disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato 
contínuo à classificação;
b) avaliação  do  desempenho  contratual  prévio  dos  licitantes,  para  a  qual  serão  ser  utilizados 
registros  cadastrais  para  efeito  de  atesto  de  cumprimento  de  obrigações  decorrentes  de  outras 
contratações;
c) desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de 
trabalho, conforme regulamento.
9.3  Em  igualdade  de  condições,  se  não  houver  desempate,  será  assegurada  preferência, 
sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou prestados por:
a) empresas estabelecidas no território do Estado do Rio Grande do Sul;
b) empresas brasileiras;
c) empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;
e) empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei 12.187/2009.
9.4 Após a negociação do preço, o pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

10 NEGOCIAÇÃO E JULGAMENTO
10.1  Encerrada  a  etapa  de  envio  de  lances  da  sessão  pública,  inclusive  com  a  realização  do 
desempate, se for o caso, o pregoeiro poderá encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao 
licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta.
10.2  A resposta  à  contraproposta  deverá  ser  encaminhada no prazo fixado,  o  qual  não  poderá 
ultrapassar 30 (trinta) minutos.
10.3  Encerrada a etapa de negociação, será examinada a proposta classificada em primeiro lugar 
quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao valor de referência da  
Administração.
10.4 Não serão consideradas, para julgamento das propostas, vantagens não previstas no edital.

11 FASE DE HABILITAÇÃO
Para fins de habilitação neste pregão, o arrematante deverá enviar, quando solicitado pelo agente de 
contratação,  os  comprovantes  adiante  arrolados,  todos  dentro  do  respectivo  prazo  de  validade. 
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Recomenda-se enviá-los encadeados em um documento único, na ordem em que arrolados neste 
edital. Eventual remessa genérica de documentos vários, sem pertinência com o rol adiante, poderá 
ser  reputada  conduta  de  má-fé  ou  tentativa  de  perturbação  do  processo  licitatório,  ensejando 
inabilitação.
11.1 HABILITAÇÃO JURÍDICA
a) Cópia do registro comercial, no caso de empresa individual;
b) Cópia  do  ato  constitutivo,  estatuto  ou  contrato  social  em vigor  consolidado  (com todas  as 
eventuais alterações), devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso 
de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;
c) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ/MF);
d) Cópia  do  decreto  de  autorização,  em se  tratando  de  empresa  ou  sociedade  estrangeira  em 
funcionamento no país, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão 
competente, quando a atividade assim o exigir.
11.2 HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA
a) Comprovante de regularidade perante o Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 
(CEIS) e perante o Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP);
b) Comprovante  de inscrição no cadastro  de  contribuintes  municipal  e/ou estadual,  relativo ao 
domicílio ou sede do licitante,  pertinente ao seu ramo de atividade e compatível  com o objeto 
contratual;
c) Prova de regularidade perante as fazendas federal, estadual e municipal do domicílio ou sede do 
licitante, nos termos do Código Tributário Nacional, artigo 193, ou outra equivalente, na forma da 
lei;
d) Prova de regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS);
e) Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho (CNDT);
f) Declaração de cumprimento do disposto na constituição da república, artigo 7º, inciso XXXIII;
g) Caso o licitante seja considerado isento de tributos municipais relacionados ao objeto contratual, 
deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da fazenda respectiva do seu 
domicílio ou sede, ou outra equivalente na forma da lei.
11.3 HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA
Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, em prazo não 
superior a 90 (noventa) dias corridos contados da data designada para a apresentação do documento.
11.4 HABILITAÇÃO TÉCNICA
Não haverá.

12 PROVA DE CONCEITO e ENVIO DE AMOSTRA
Não haverá. Todavia, a Administração poderá exigir catálogo ou ficha técnica com especificações 
detalhadas do objeto da proposta apresentada, devendo denotar pleno atendimento à descrição posta 
no Termo de Referência, sob pena de desclassificação.

13 VERIFICAÇÃO DA HABILITAÇÃO 
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13.1 Os documentos de habilitação serão examinados pelo pregoeiro, que verificará a autenticidade 
das certidões junto aos sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores.
13.2 Na análise dos documentos de habilitação, o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não 
alterem a  substância  dos  documentos  e  sua  validade  jurídica,  mediante  decisão  fundamentada, 
registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para a habilitação e a classificação. 
13.3 Somente  haverá  a  necessidade  de  comprovação  do  preenchimento  de  requisitos  mediante 
apresentação dos documentos originais não digitais quando houver dúvida em relação à integridade 
do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir.
13.4 A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de 
certidões, constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.
13.5 Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a 
proposta subsequente e  assim sucessivamente,  na  ordem de classificação,  até  apuração de uma 
proposta que atenda ao presente edital.
13.6 Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante 
cuja proposta atenda ao edital de licitação.
13.7 A comprovação de regularidade fiscal  e  trabalhista das microempresas e das empresas de 
pequeno  porte  somente  será  exigida  para  efeito  de  contratação,  e  não  como  condição  para 
participação na licitação.
13.8 As microempresas e as empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação 
exigida  para  efeito  de  comprovação  de  regularidade  fiscal  e  trabalhista,  mesmo que  apresente 
alguma restrição.
13.9  Constatado o  atendimento às  exigências  estabelecidas  no edital,  o  licitante  será  declarado 
vencedor, oportunizando-se a manifestação da intenção de recurso.

14 RECURSO
14.1 A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação 
de licitantes,  à  anulação ou revogação da licitação,  observará  o disposto  no  artigo 165 da Lei 
14.133/2021.
14.2 O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata.
14.3 Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou 
inabilitação do licitante,
a) a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão;
b) o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura 
da ata de habilitação ou inabilitação.
14.4 Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.
14.5 O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a 
qual  poderá  reconsiderar  sua  decisão  no  prazo  de  3  (três)  dias  úteis,  ou,  nesse  mesmo prazo, 
encaminhar o recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 
(dez) dias úteis, contado do recebimento do processo.
14.6 Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 
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14.7 O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) 
dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, por  
meio do sistema eletrônico, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de 
seus interesses.
14.8 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida 
até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.
14.9 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.
14.10 O recurso interposto dará efeito suspensivo ao ato ou à decisão recorrida, até que sobrevenha 
decisão final da autoridade competente.
14.11  O pregoeiro poderá recusar fundamentadamente a manifestação de intenção de recurso se 
explícita sua improcedência, se sobrevinda perda do objeto ou, ainda, se o interessado não explicitar 
suficientemente qual seria o objeto da sua intenção recursal.

15 ENCERRAMENTO DA LICITAÇÃO 
Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos administrativos, o processo 
licitatório será encaminhado à autoridade superior, que poderá
a) determinar o retorno dos autos para a sanação de irregularidades;
b) revogar a licitação por motivo de conveniência e oportunidade;
c) proceder à anulação da licitação, de ofício ou mediante provocação de terceiros, sempre que 
presente ilegalidade insanável;
d) adjudicar o objeto e homologar a licitação.

16 SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
16.1 Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa,
I - deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento 
que tenha sido solicitado pelo pregoeiro a durante o certame;
II - salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta, 
em especial quando:
a) não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 
b) recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 
c) pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva;
d) deixar de apresentar amostra; ou
e) apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital.
III - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
IV - recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou  
retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;
V - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 
durante a licitação;
VI - fraudar a licitação;
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VII - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:
a) agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 
b) induzir deliberadamente a erro no julgamento;
c) apresentar amostra falsificada ou deteriorada.
VIII - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
IX - praticar ato lesivo previsto no artigo 5º da Lei 12.846/2013.
16.2 Com fulcro na Lei 14.133/2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos 
licitantes  e/ou  adjudicatários  as  seguintes  sanções,  sem  prejuízo  das  responsabilidades  civil  e 
criminal: 
a) advertência; 
b) multa;
c) impedimento de licitar e contratar pelo prazo máximo de 3 (três) anos;
d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, no âmbito da Administração Pública direta e 
indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, 
enquanto  perdurarem  os  motivos  determinantes  da  punição  ou  até  que  seja  promovida  sua 
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.
16.3 Na aplicação das sanções serão considerados
a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para a Administração Pública;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 
dos órgãos de controle.
16.4 A multa será recolhida em percentual de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) a 30% (trinta por  
cento) incidente sobre o valor do contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias 
úteis, a contar da comunicação oficial. 
a) Para as infrações previstas no item 16.1, incisos I, II, III e IV, a multa será de 0,5% (zero vírgula 
cinco por cento) a 15% (quinze por cento) do valor do contrato licitado;
b)  Para as infrações previstas no item 16.1, incisos V, VI, VII, VIII e IX, a multa será de 15% 
(quinze por cento) a 30% (trinta por cento) do valor do contrato licitado.
16.5 As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.
16.6  Na aplicação da  sanção de  multa,  será  facultada  a  defesa  do  interessado no prazo de  15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.
16.7 A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência 
das  infrações  administrativas  relacionadas  no  item 16.1,  incisos  I,  II,  III  e  IV,  quando não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no 
âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo ao qual pertencer o órgão ou 
entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.
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16.8 Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas no item 16.1, incisos V, VI, VII, VIII e 
IX, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 16.1, incisos I, II, III e IV que 
justifiquem  a  imposição  de  penalidade  mais  grave  que  a  sanção  de  impedimento  de  licitar  e 
contratar com o Município, cuja duração observará o prazo previsto no artigo 156, § 5º, da Lei  
14.133/2021.
16.9 A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou 
em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita 
no item 16.1, inciso IV, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às 
penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da 
licitação.
16.10 A apuração de responsabilidade relacionada às sanções de impedimento de licitar e contratar 
e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 
responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, 
que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no 
prazo de  15 (quinze)  dias  úteis,  contado da  data  de  sua  intimação,  apresentar  defesa  escrita  e 
especificar as provas que pretenda produzir.
16.11 Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada de provas 
julgadas  indispensáveis  pela  comissão,  o  licitante  ou  o  contratado poderá  apresentar  alegações 
finais no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação.
16.12  Serão  indeferidas  pela  comissão,  mediante  decisão  fundamentada,  provas  ilícitas, 
impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas.
16.13 A personalidade  jurídica  poderá  ser  desconsiderada  sempre  que  utilizada  com abuso  do 
direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos na Lei 14.133/2021 
ou para provocar confusão patrimonial,  e,  nesse caso,  todos os efeitos das sanções aplicadas à 
pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, a 
pessoa jurídica sucessora ou a empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de 
fato ou de direito, com o sancionado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa 
e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia.
16.14 Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência,  
multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à 
autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco)  
dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua 
decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento do processo.
16.15 Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 
inidoneidade  para  licitar  ou  contratar  no  prazo  de  15  (quinze)  dias  úteis,  contado  da  data  da 
intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.
16.16 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida 
até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.
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16.17 A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de  
reparação integral dos danos causados ao Município.
16.18  A  aplicação  de  multa  de  mora  não  impedirá  que  a  Administração  a  converta  em 
compensatória e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras 
sanções.
16.19 Se a  multa  aplicada e  as  indenizações  cabíveis  forem superiores  ao valor  de pagamento 
eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada administrativa ou judicialmente. 
16.20 É admitida a reabilitação do licitante ou contratado perante a própria autoridade que aplicou a  
penalidade, exigidos cumulativamente
a) reparação integral do dano causado à Administração Pública;
b) pagamento da multa;
c) transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da penalidade, no caso de impedimento 
de licitar e contratar, ou de 3 (três) anos da aplicação da penalidade, no caso de declaração de  
inidoneidade;
d) cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo;
e) análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento dos requisitos 
definidos neste artigo.
16.21 A sanção pelas infrações previstas nos incisos V e IX do item 16.1 do presente edital exigirá, 
como condição de reabilitação do licitante ou contratado, a implantação ou aperfeiçoamento de 
programa de integridade pelo responsável, quando pertinente.
16.22 As infrações e penalidades dispostas neste item referem-se especialmente às disposições da 
licitação, ficando no contrato os regramentos inerentes à fase contratual.

17 CONDIÇÕES DE CONTRATAÇÃO 
17.1 O licitante vencedor será convocado para assinar o termo de contrato ou para aceitar ou retirar 
o instrumento equivalente, dentro do prazo de 5 (cinco) dias corridos, sob pena de decair o direito à 
contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste edital.
17.2 O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) única vez, por igual período, de ofício 
ou mediante solicitação da parte, durante seu transcurso, devidamente justificada, e desde que o 
motivo apresentado seja aceito pela Administração.
17.3 Será facultado à Administração, quando o convocado não assinar o termo de contrato ou não 
aceitar ou não retirar o instrumento equivalente no prazo e nas condições estabelecidas neste edital, 
convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a celebração do contrato nas 
condições propostas pelo licitante vencedor.
17.4 Decorrido o prazo de validade da proposta sem convocação para a contratação, ficarão os 
licitantes liberados dos compromissos assumidos.
17.5 Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a contratação, nos termos do subitem 17.3 deste 
edital,  a Administração, observados o valor estimado e sua eventual  atualização nos termos do 
edital, poderá
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Município de Nova Petrópolis
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a) convocar os licitantes remanescentes para negociação, na ordem de classificação, com vistas à 
obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário;
b) adjudicar e celebrar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, atendida a 
ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição.
17.6 A  recusa  injustificada  do  adjudicatário  em assinar  o  contrato  ou  em aceitar  ou  retirar  o 
instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, caracterizará o descumprimento 
total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades legalmente estabelecidas, previstas neste 
edital, e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão licitante.
17.7 A proponente vencedora deverá especificar no corpo da nota fiscal, além da quantidade, o lote 
e a validade de cada produto.
17.8 O licitante vencedor deverá estar regular perante o fisco do município de Nova Petrópolis 
(certidão negativa ou negativa com efeitos de positiva).

18 VIGÊNCIA DO CONTRATO
A contratação terá vigência de 12 (doze) meses, contados da data da assinatura do contrato.

19 PRAZOS E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
Conforme Termo de Referência.

20 RECEBIMENTO DO OBJETO
Conforme Termo de Referência.

21 PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÕES
21.1 Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este edital por irregularidade na aplicação da 
Lei 14.133/2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do 
certame.
21.2 A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico no 
prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame.
21.3 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.
21.4 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada 
pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 
21.5 Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.
21.6 As  respostas  aos  pedidos  de  esclarecimentos  e  às  impugnações  serão  divulgadas  no  sítio 
eletrônico  do  Portal  de  Compras  Públicas,  https://www.portaldecompraspublicas.com.br/, 
plataforma na qual ocorre a disputa e onde são publicizados os documentos correlatos.

22 DISPOSIÇÕES GERAIS 
22.1  A proponente  que  vier  a  ser  contratada  ficará  obrigada  a  aceitar,  nas  mesmas  condições 
contratuais,  os  acréscimos  ou  supressões  que  se  fizerem  necessários,  por  conveniência  da 
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Administração, dentro do limite permitido pelo artigo 125 da Lei 14.133/2021, sobre o valor inicial 
atualizado do contratado.
22.2 A Administração tem a prerrogativa de fiscalizar o cumprimento satisfatório do objeto da 
presente  licitação,  por  meio  de  agente  designado para  tal  função,  conforme o  disposto  na  Lei 
14.133/2021.
22.3 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 
certame  na  data  marcada,  a  sessão  será  automaticamente  transferida  para  o  primeiro  dia  útil  
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 
contrário, pelo pregoeiro.
22.4 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.
22.5  Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas, e a 
Administração não será, em hipótese alguma, responsável por esses custos, independentemente da 
condução ou do resultado do processo licitatório.
22.6 Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital e seus anexos, excluir-se-á o dia do início e 
incluir-se-á  o  do  vencimento.  Só  se  iniciam  e  vencem  os  prazos  em  dias  de  expediente  na 
Administração.
22.7 Em caso de divergência entre disposições deste edital e de seus anexos ou demais peças que 
compõem o processo, prevalecerão as deste edital.
22.8 Fica eleito o foro da comarca de Nova Petrópolis para dirimir quaisquer litígios oriundos da 
licitação  e  do  contrato  dela  decorrente,  com  expressa  renúncia  a  outro  qualquer,  por  mais 
privilegiado que seja.

23 ANEXOS DO EDITAL
São partes integrantes, indissociáveis e atreladas ao conteúdo deste edital os seguintes anexos, cujo 
teor vincula totalmente os interessados.
Anexo I – Modelo de proposta comercial;
Anexo II – Minuta do contrato administrativo;
Anexo III – Estudo técnico preliminar; 
Anexo IV – Termo de referência.

Nova Petrópolis, RS, 7 de abril de 2026
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Município de Nova Petrópolis
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ANEXO I
MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL

Pregão Eletrônico ___/2026 
Ao Município de Nova Petrópolis (RS)

Apresento  a  proposta  para  fornecimento  do(s)  item(ns)  abaixo  relacionado(s)  para 
atendimento à demanda objeto desse processo licitatório.

PROPOSTA FINANCEIRA

1. DO FORNECEDOR
 Razão Social
 Inscrição no CNPJ/CPF
 Endereço físico
 Endereço eletrônico (e-mail)
 Telefone de contato

2. DA PROPOSTA

Item Quantidade Unidade
Descrição do 

produto
Validade

Valor 
unitário

Valor 
total

Validade da proposta: 60 (sessenta) dias.

3. DO RESPONSÁVEL
3.1 Nome Completo
3.2 Inscrição no CPF

Declaro que o preço contido na proposta inclui todos os custos e despesas, tais como: custos 
diretos e indiretos, tributos incidentes, taxa de administração, materiais, serviços, encargos sociais, 
trabalhistas,  seguros,  frete,  embalagens,  lucro  e  outros  necessários  ao  cumprimento integral  do 
objeto do edital e seus anexos.

Declaro para todos os efeitos legais que, ao apresentar esta proposta, com os preços e prazos 
acima indicados, estou de pleno acordo com as condições gerais e especiais estabelecidas para esta 
licitação, às quais nos submetemos incondicional e integralmente.

Declaro plena ciência das condições de entrega dos itens de acordo com o disposto no termo 
de referência.

_______________________, ____ de ______________ de 2026

_________________________
Assinatura do Responsável
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Município de Nova Petrópolis
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ANEXO II
MINUTA DO CONTRATO ADMINISTRATIVO

CONTRATO  ADMINISTRATIVO  Nº  ......../...., 

QUE  FAZEM  ENTRE  SI  O  MUNICÍPIO  DE 

NOVA  PETRÓPOLIS  E  A 

EMPRESA ............................................................. 

MUNICÍPIO DE NOVA PETRÓPOLIS, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no 
CNPJ sob o nº 88.572.748/0001-00, com sede junto à Prefeitura Municipal, sita na Rua Sete de 
Setembro, 330, 2º  andar, em  Nova  Petrópolis,  RS,  por  meio  do  Prefeito  Municipal, Sr.  Daniel 
Carlos Michaelsen, doravante denominado CONTRATANTE, e _____ inscrito(a) no CNPJ/MF sob 
o  nº  _____,  sediado(a)  na  _____,  em _____,  doravante  designado  CONTRATADO,  neste  ato 
representado por _____ [nome e função do contratado], conforme atos constitutivos da empresa OU 

procuração  apresentada  nos  autos,  tendo  em vista  o  que  consta  no  Processo  nº  _____,  e  em 
observância às disposições da Lei 14.133/2021, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, 
decorrente do processo licitatório por pregão eletrônico de nº ___/2026, mediante as cláusulas e 
condições a seguir enunciadas.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO

1.1. O objeto do presente instrumento é __________, nas condições estabelecidas no Termo 
de Referência.

1.2. Objeto da contratação

Ite
m

Quantidade
Unidad

e
Descrição 

do produto
Validad

e

Valor 
unitári

o

Valo
r 

total

1.3. São  anexos  a  este  instrumento  e  vinculam  esta  contratação,  independentemente  de 
transcrição,

1.3.1. O Edital de Licitação;

1.3.2. O Termo de Referência

1.3.3. O Estudo Técnico Preliminar;

1.3.4. A Proposta do Contratado;

1.3.5. Eventuais anexos dos documentos supracitados.
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Município de Nova Petrópolis
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2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO.

O prazo de vigência da contratação é de _____, contados da assinatura do contrato.

3. CLÁUSULA  TERCEIRA  –  MODELOS  DE  EXECUÇÃO  E  GESTÃO 
CONTRATUAIS

O regime de execução contratual, o modelo de gestão, assim como os prazos e condições de 
conclusão, entrega, observação e recebimento definitivo constam no Termo de Referência, anexo a 
este Contrato.

4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

5. CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO

5.1. PREÇO

5.1.1. O valor total da contratação é de R$ XX.XXX,XX (por extenso...).

5.1.2. No  valor  acima,  estão  incluídas  todas  as  despesas  ordinárias  diretas  e  indiretas 
decorrentes  da  execução  do  objeto,  inclusive  tributos,  encargos  sociais,  trabalhistas, 
previdenciários,  fiscais  e  comerciais  incidentes,  taxa  de  administração,  frete,  seguro  e  outros 
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

5.2. FORMA DE PAGAMENTO

5.2.1. O  pagamento  será  realizado  por  meio  de  ordem bancária,  para  crédito  em  banco, 
agência e conta corrente indicados pelo CONTRATADO.

5.3. PRAZO DE PAGAMENTO

5.3.1. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias, contados do recebimento da 
Nota Fiscal. 

5.3.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal quando o órgão CONTRATANTE 
atestar o recebimento do objeto do contrato.

5.3.3. No caso de atraso pelo CONTRATANTE, os valores devidos ao CONTRATADO serão 
atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento e a data de sua efetiva 
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realização, mediante aplicação do Índice de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA) divulgado pelo 
IBGE.

5.4. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

5.4.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da 
contratação, conforme disposto no Termo de Referência.

5.4.2.  Quando  houver  glosa  parcial  do  objeto,  o  CONTRATANTE  deverá  comunicar  a 
empresa para que emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado.

5.4.3. O fiscal do contrato deve verificar se a Nota Fiscal apresentada expressa os elementos 
necessários e essenciais do documento, tais como

a) o prazo de validade; 
b) a data da emissão; 
c) os dados do contrato e do órgão contratante; 
d) os objetos; 
e) o valor a pagar; 
f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

5.4.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal, ou circunstância que impeça a liquidação 
da despesa,  o  pagamento ficará  sobrestado até  que o  CONTRATADO providencie  as  medidas 
sanadoras.  Nessa  hipótese,  o  prazo  para  pagamento  iniciar-se-á  após  a  comprovação  da 
regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para o CONTRATANTE.

5.4.5.  A  Nota  Fiscal  deverá  ser  obrigatoriamente  acompanhada  da  comprovação  da 
regularidade fiscal conforme estabelecida no edital.

5.4.6. Previamente  à  emissão  de  nota  de  empenho e  a  cada  pagamento,  a  Administração 
deverá verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital e identificar possível 
razão  que  impeça  a  participação  em licitação,  no  âmbito  do  órgão  ou  entidade,  proibição  de 
contratar com o poder público, bem como eventuais ocorrências impeditivas indiretas.

5.4.7. Constatando-se a situação de irregularidade do CONTRATADO, será providenciada 
sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no 
mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado 1 (uma) única vez, por igual 
período, a critério do CONTRATANTE.

5.4.8. Não  havendo  regularização  ou  sendo  a  defesa  considerada  improcedente,  o 
CONTRATANTE deverá  comunicar  aos  órgãos  responsáveis  pela  fiscalização  da  regularidade 
fiscal a inadimplência do CONTRATADO, bem como a existência de pagamento a ser efetuado, 
para que sejam acionados os meios necessários para garantir o recebimento de seus créditos.
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5.4.9. Persistindo  a  irregularidade,  o  contratante  deverá  adotar  as  medidas  necessárias  à 
rescisão  contratual  nos  autos  do  processo  administrativo  correspondente,  assegurada  ao 
CONTRATADO a ampla defesa. 

5.4.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, 
até que se decida pela rescisão do contrato, caso o CONTRATADO não regularize sua situação. 

5.4.11. Quando  do  pagamento,  será  efetuada  a  retenção  tributária  prevista  na  legislação 
aplicável. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão 
retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

5.4.12. O CONTRATADO regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar  123/2006,  não sofrerá a  retenção tributária  quanto aos impostos e  contribuições 
abrangidos por aquele regime.  No entanto,  o pagamento ficará condicionado à apresentação de 
comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido 
previsto na referida Lei.

5.5. ANTECIPAÇÃO DE PAGAMENTO

A presente contratação não permite a antecipação de pagamento.

5.6. CESSÃO DE CRÉDITO

Não será admitida a cessão fiduciária ou não fiduciária de direitos creditícios.

6. CLÁUSULA SEXTA – REAJUSTE

6.1. Fica estabelecido como índice de reajuste contratual o Índice de Preços ao Consumidor 
Amplo (IPCA) calculado e divulgado pelo IBGE.

6.2. Após 1 (um) ano da data da assinatura do contrato, caberá à CONTRATADA postular 
reajuste contratual, que deverá ser respondido pela CONTRATANTE no prazo de 10 (dez) dias 
úteis.

6.3. O prazo para resposta ao pedido de repactuação de preços, quando for o caso, será de 30 
(trinta) dias corridos.

6.4. O prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro, 
quando for o caso, será de 30 (trinta) dias corridos. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

7.1. São obrigações do CONTRATANTE:
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7.1.1. Exigir  o  cumprimento  de  todas  as  obrigações  assumidas  pelo  CONTRATADO,  de 
acordo com o contrato e seus anexos;

7.1.2. Receber ou atestar o cumprimento do objeto no prazo e condições estabelecidas no 
Termo de Referência;

7.1.3. Notificar  o  CONTRATADO,  por  escrito,  sobre  vícios,  defeitos  ou  incorreções 
verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou 
em parte, às suas expensas;

7.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 
CONTRATADO;

7.1.5. Efetuar o pagamento ao CONTRATADO do valor correspondente ao fornecimento do 
objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente contrato;

7.1.6. Aplicar  ao CONTRATADO sanções  motivadas  pela  inexecução total  ou parcial  do 
contrato;

7.1.7. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 
execução  do  presente  contrato,  ressalvados  os  requerimentos  manifestamente  impertinentes, 
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

7.2. A  Administração  não  responderá  por  quaisquer  compromissos  assumidos  pelo 
CONTRATADO com terceiros,  ainda  que  vinculados  à  execução  do  contrato,  bem como  por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do CONTRATADO, de seus empregados, 
prepostos ou subordinados.

8. CLÁUSULA OITAVA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO

8.1. O CONTRATADO deve cumprir todas as obrigações constantes neste contrato e em seus 
anexos,  assumindo  exclusivamente  seus  os  riscos  e  as  despesas  decorrentes  da  boa  e  perfeita 
execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas.

8.1.1. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 
12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei 8.078/1990);

8.1.2. Comunicar ao CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 
antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a 
devida comprovação;

8.1.3. Atender  às  determinações  regulares  emitidas  pelo  fiscal  ou  gestor  do  contrato  ou 
autoridade superior e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;
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8.1.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em 
parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

8.1.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como 
por  todo  e  qualquer  dano  causado  à  Administração  ou  terceiros,  não  reduzindo  essa 
responsabilidade  a  fiscalização  ou  o  acompanhamento  da  execução  contratual  pelo 
CONTRATANTE, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso 
exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;

8.1.6. A CONTRATADA deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, 
junto com a nota fiscal para fins de pagamento, prova de regularidade perante as fazendas federal,  
estadual  e  municipal  do  domicílio  ou  sede  do  licitante,  nos  termos  do  artigo  193  do  Código 
Tributário Nacional, ou outra equivalente, na forma da lei;

8.1.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em acordo, convenção, 
dissídio coletivo de trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as 
obrigações  trabalhistas,  sociais,  previdenciárias,  tributárias  e  as  demais  previstas  em legislação 
específica, cuja eventual inadimplência não transfere a responsabilidade ao CONTRATANTE; 

8.1.8. Manter durante toda a vigência do contrato,  em compatibilidade com as obrigações 
assumidas,  todas  as  condições  exigidas  para  habilitação  na  licitação,  ou  para  qualificação,  na 
contratação direta; 

8.1.9. Arcar  com  o  ônus  decorrente  de  eventual  equívoco  no  dimensionamento  dos 
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e 
incertos,  devendo  complementá-los,  caso  o  previsto  inicialmente  em  sua  proposta  não  seja 
satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos 
arrolados no artigo 124, inciso II, alínea ‘d’, da Lei 14.133/2021.

8.1.10. Cumprir,  além  dos  postulados  legais  vigentes  de  âmbito  federal,  estadual  ou 
municipal, as normas de segurança do CONTRATANTE. 

8.1.11. Cumprir  as exigências de reserva de cargos prevista em lei,  bem como em outras 
normas  específicas,  para  pessoa  com deficiência,  para  reabilitado  da  previdência  social  e  para 
aprendiz.

9. CLÁUSULA NONA – GARANTIA DE EXECUÇÃO

O prazo de garantia observará o disposto no termo de referência.
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10. CLÁUSULA DÉCIMA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

10.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei 14.133/2021, o CONTRATADO que

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou 
ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

e) não mantiver  a  proposta,  salvo em decorrência  de  fato  superveniente  devidamente 
justificado;

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 
justificado;

h) apresentar  declaração  ou  documentação  falsa  exigida  para  o  certame  ou  prestar 
declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato;

i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do certame;

l) praticar ato lesivo previsto no artigo 5º da Lei 12.846/2013.

10.2. Serão  aplicadas  ao  responsável  pelas  infrações  administrativas  acima  descritas  as 
seguintes sanções.

a) Advertência, quando o CONTRATADO der causa à inexecução parcial do contrato, 
sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

b) Impedimento de licitar  e  contratar,  quando praticadas  as  condutas  descritas  nas 
alíneas b, c, d, e, f e g do subitem acima, sempre que não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave;

c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 
descritas nas alíneas h, i, j, k e l do subitem acima, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e 

g, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave;
d) Multa

1. moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da 
parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;
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2. moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor 
total do contrato, até o máximo de 30% (trinta por cento) pela inobservância do 
prazo fixado para apresentação, suplementação ou reposição da garantia; 

3. compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de 
inexecução total do objeto.

10.3. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do 
contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso 
I do artigo 137 da Lei 14.133/2021.

10.4. A aplicação das sanções previstas  neste  contrato não exclui,  em hipótese alguma,  a 
obrigação de reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE.

10.5. Todas as sanções previstas neste contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a 
multa.

10.5.1. Antes da aplicação da multa,  será facultada defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

10.5.2. Se  a  multa  aplicada  e  as  indenizações  cabíveis  forem  superiores  ao  valor  do 
pagamento eventualmente devido pelo CONTRATANTE ao CONTRATADO, além da perda desse 
valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

10.5.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial,  a  multa poderá ser  recolhida 
administrativamente.

10.6. A  aplicação  das  sanções  realizar-se-á  em  processo  administrativo  que  assegure  o 
contraditório  e  a  ampla defesa  ao CONTRATADO, observando-se  o  procedimento previsto  no 
caput e parágrafos do artigo 158 da Lei 14.133/2021, para as penalidades de impedimento de licitar 
e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

10.7. Na aplicação das sanções serão considerados

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o CONTRATANTE;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle.

10.8. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei 14.133/2021, ou em outras leis 
de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos 
na Lei 12.846/2013, poderão ser apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados 
o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei.
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10.9. A personalidade jurídica do CONTRATADO poderá ser  desconsiderada sempre que 
utilizada  com abuso do direito  para  facilitar,  encobrir  ou  dissimular  a  prática  dos  atos  ilícitos 
previstos neste contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das 
sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes 
de  administração,  à  pessoa  jurídica  sucessora  ou  à  empresa  do  mesmo  ramo  com relação  de 
coligação ou controle,  de fato ou de direito,  com o CONTRATADO, observados,  em todos os 
casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia.

10.10.  O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data 
de  aplicação  da  sanção,  informar  e  manter  atualizados  os  dados  relativos  às  sanções  por  ela 
aplicadas,  para  fins  de  publicidade  no  Cadastro  Nacional  de  Empresas  Inidôneas  e  Suspensas 
(CEIS) e  no Cadastro  Nacional  de  Empresas  Punidas  (CNEP),  instituídos  no âmbito  do Poder 
Executivo Federal.

10.11. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do artigo 163 da Lei 14.133/2021.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – EXTINÇÃO CONTRATUAL

11.1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que 
isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.

11.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada 
até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do 
cronograma fixado para o contrato.

11.2.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do 
CONTRATADO,

a) ficará  ele  constituído  em  mora,  sendo-lhe  aplicáveis  as  respectivas  sanções 
administrativas; e  

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e,  nesse caso, adotará as 
medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.

11.3. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes 
do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei 14.133/2021, bem como 
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

11.3.1. Na hipótese supra de extinção, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da referida 
Lei.

11.3.2. A  alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 
ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. Se a operação implicar 
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mudança  da  pessoa  jurídica  contratada,  deverá  ser  formalizado  termo  aditivo  para  alteração 
subjetiva.

11.4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido de

11.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

11.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

11.4.3. Indenizações e multas.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos, na 
dotação abaixo discriminada.

Órgão:
Unidade:
Funcional Programática:
Natureza:

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – CASOS OMISSOS

Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE segundo as disposições contidas na 
Lei 14.133/2021 e demais normas federais aplicáveis,  bem como, subsidiariamente,  segundo as 
disposições contidas na Lei 8.078/1990 – Código de Defesa do Consumidor – e regras e princípios 
gerais dos contratos.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – ALTERAÇÕES

14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos artigos 124 e seguintes 
da Lei 14.133/2021.

14.2. O  CONTRATADO  é  obrigado  a  aceitar,  nas  mesmas  condições  contratuais,  os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) 
do valor inicial atualizado do contrato.

14.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do artigo 136 da Lei 14.133/2021.
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15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – PUBLICAÇÃO

Incumbirá ao CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento nos termos e 
condições previstas na Lei 14.133/2021.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – FORO

É eleito o Foro da Comarca de Nova Petrópolis para dirimir os litígios que decorrerem da 
execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme Lei 
14.133/2021, artigo 92, § 1º.

Nova Petrópolis, RS, ___ de __________ de 2026

_________________________

Representante legal do CONTRATANTE

_________________________

Representante legal do CONTRATADO
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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

1. INTRODUÇÃO  

O presente documento caracteriza-se pelo estudo de viabilidade para a aquisição 

de materiais e equipamentos elétricos, incluindo itens destinados à iluminação pública 

e à infraestrutura elétrica, visando atender às necessidades de instalação, manutenção e 

ampliação das redes elétricas das diversas secretarias e repartições públicas da 

Prefeitura Municipal de Nova Petrópolis – RS, conforme especificações e condições 

estabelecidas neste Estudo Técnico Preliminar. 

2. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE  
A aquisição de materiais e equipamentos elétricos, incluindo itens destinados à 

iluminação pública e à infraestrutura elétrica, é necessária para garantir o adequado 

funcionamento, manutenção e ampliação das redes elétricas no âmbito do Município de 

Nova Petrópolis, assegurando condições adequadas de segurança, eficiência e 

continuidade dos serviços prestados à população. 

Diversos setores da Administração Municipal necessitam da constante manutenção 

e modernização de suas instalações elétricas e sistemas de iluminação pública, sendo 

imprescindível o fornecimento de materiais adequados e compatíveis para execução de 

serviços rotineiros e emergenciais. Dessa forma, a disponibilidade desses itens é 

essencial para assegurar o pleno funcionamento das estruturas elétricas e a adequada 

iluminação dos espaços públicos. 

Além disso, com a utilização de materiais de qualidade e em conformidade com as 

normas técnicas contribui para a redução de falhas, aumento da vida útil dos sistemas e 

diminuição de custos com manutenções corretivas, promovendo maior eficiência na 

gestão dos recursos públicos. 

3. PREVISÃO NO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL  

A contratação encontra-se incluída nos itens 53, 104 e 136 do Plano de 

Contratações Anual (PCA) do exercício de 2026, estando devidamente prevista na 

programação orçamentária do referido exercício, em conformidade com o planejamento 

administrativo e financeiro do Município. 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO  

4.1 O objeto deverá ser entregue pela loja fornecedora/ representante legal do ramo, em 

conformidade com a lei 14.133/2021 e padrões de sustentabilidade exigidos neste 

instrumento e no futuro termo de referência. 

4.2 A empresa a ser contratada deverá:  

a) Estar legalmente habilitada para o fornecimento dos bens ou serviços do objeto 

licitado.   
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b) Responsabilizar-se pelo fornecimento e entrega dos materiais, observando as 

especificações, normas e detalhamentos descritos no Estudo Técnico Preliminar, no 

Termo de Referência e no Edital.  

c) Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, fiscais, previdenciários, securitários 

e outros advindos da execução do objeto, de forma a eximir o Município de Nova 

Petrópolis de quaisquer ônus e responsabilidades.  

d) Responder objetivamente por quaisquer danos pessoais ou materiais decorrentes de 

defeitos no produto entregue, seja por vício de fabricação ou outros.  

e) Assumir inteira responsabilidade quanto à qualidade dos materiais fornecidos, 

reservando ao Município de Nova Petrópolis o direito de recusá-los caso não satisfaçam 

os padrões especificados.  

5. ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES 
Os materiais e equipamentos elétricos requeridos possuem estimativa de consumo 

baseada em estudo realizado pelo Setor de Iluminação Pública da Administração 

Municipal, considerando o histórico de utilização e o quantitativo necessário para atender 

às demandas de instalação, manutenção e ampliação das redes elétricas e de iluminação 

pública das secretarias e repartições públicas. A relação das quantidades se encontra na 

tabela abaixo: 

 

ITEM DESCRIÇÃO QTD 

1 Poste de concreto, tipo duplo T 9 m 10 unidades 

2 Cabo de Alumínio Multiplex 16mm² 1000 metros 

3 Fita Isolante Profissional 19mm x 20m 150 unidades 

4 Cabo PP Flexível 3 x 2,5mm² 1kv 300 metros 

5 Cabo PP Flexível 3 x 2,5mm 500 metros 

6 Cabo PP Flexível 3 x 1,5mm 500 metros 

7 Fita dupla face transparente 24 mm x 2m 15 unidades 

8 Mangueira corrugada ¾ 6 unidades 

9 Fotocélula Microcontrolada 500 unidades 

10 Luminária LED 80W 4000k com fotocélula 
microcontrolada 

400 unidades 

11 Cinta Redonda Galvanizada 250mm 200 unidades 

12 Caixa Porta Ferramentas 2 unidades 
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13 Cinta Redonda Galvanizada 260mm 100 unidades 

14 Cinta Redonda Galvanizada 240mm 200 unidades 

15 Braço Cisne CS 2,5m x Ø 48,3mm (1⅞") x 1,50mm 300 unidades 

16 Abraçadeira em PVC para fixar eletrodutos 100 unidades 

17 Curva 90° Eletroduto 1/2 com bolsa e luva 30 unidades 

18 Condulete com tampa cega 30 unidades 

19 Rack de parede 6U com régua de tomada padrão rack 2 unidades 

20 Cabo PP 2 x 2,5 mm² 200 metros 

21 Tomada dupla condulete com tampa compatível com a 
mesa 2P+T 20A 250 volts 

40 unidades  

22 Eletroduto ½ sem rosca 30 unidades 

23 Filtro de linha 40 unidades 

24 Cabo de rede 2 unidades 

25 Cabo flexível 2,5mm na cor PRETO 2 unidades 

26 Cabo flexível 2,5mm na cor AZUL 1 unidade 

27 Cabo flexível 2,5mm na cor VERMELHO 2 unidades 

28 Caixa Disjuntor com barramento 1 unidade 

 

6. LEVANTAMENTO DE MERCADO  
Verifica-se a existência, no mercado nacional, de diversos fornecedores e 

empresas especializadas aptas a entregar os itens que compõem objeto deste Estudo 

Técnico Preliminar, o que demonstra a viabilidade da contratação e possibilita ampla 

concorrência, assegurando à Administração Pública melhores condições de contratação. 

Para subsidiar a presente contratação, foi realizada pesquisa de mercado de 

natureza documental por meio do sistema Banco de Preços, ferramenta especializada 

que consolida informações extraídas de portais oficiais de contratações públicas e 

demais bases de dados governamentais. Nessa pesquisa, foram identificados, 

registrados e analisados os valores praticados, considerando-se os preços e valores 

medianos obtidos, os quais se encontram demonstrados na tabela a seguir, servindo de 

referência para a estimativa do valor da contratação. 
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ITEM DESCRIÇÃO VALOR 
MEDIANA 

1 Poste de concreto, tipo duplo T 9 m R$ 1.964,11 

2 Cabo de Alumínio Multiplex 16mm² R$ 7,69 

3 Fita Isolante Profissional 19mm x 20m R$ 25,07 

4 Cabo PP Flexível 3 x 2,5mm² 1kv R$ 13,98 

5 Cabo PP Flexível 3 x 2,5mm R$ 13,05 

6 Cabo PP Flexível 3 x 1,5mm R$ 10,10 

7 Fita dupla face transparente 24 mm x 2m R$ 32,52 

8 Mangueira corrugada ¾ R$ 92,91 

9 Fotocélula Microcontrolada R$ 23,74 

10 Luminária LED 80W 4000k com fotocélula 
microcontrolada 

R$ 433,67 

11 Cinta Redonda Galvanizada 250mm R$ 33,17 

12 Caixa Porta Ferramentas R$ 339,25 

13 Cinta Redonda Galvanizada 260mm R$ 43,87 

14 Cinta Redonda Galvanizada 240mm R$ 29,90 

15 Braço Cisne CS 2,5m x Ø 48,3mm (1⅞") x 1,50mm R$ 150,61 

16 Abraçadeira em PVC para fixar eletrodutos R$ 3,31 

17 Curva 90° Eletroduto 1/2 com bolsa e luva R$ 25,95 

18 Condulete com tampa cega R$ 20,62 

19 Rack de parede 6U com régua de tomada padrão rack R$ 660,66 

20 Cabo PP 2 x 2,5 mm² R$ 12,30 

21 Tomada dupla condulete com tampa compatível com a 
mesa 2P+T 20A 250 volts 

R$ 34,93 

22 Eletroduto ½ sem rosca R$ 36,32 
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23 Filtro de linha R$ 38,99 

24 Cabo de rede R$ 696,48 

25 Cabo flexível 2,5mm na cor PRETO R$ 266,63 

26 Cabo flexível 2,5mm na cor AZUL R$ 266,63 

27 Cabo flexível 2,5mm na cor VERMELHO R$ 266,63 

28 Caixa Disjuntor com barramento R$ 596,77 

 

FONTE QR CODE DA PESQUISA 

 
 
 
https://www.bancodeprecos.com.br 

 
 

7. ESTIMATIVA DO PREÇO DA CONTRATAÇÃO  
Considerando todos itens a serem adquiridos, estima-se que o valor total da 

contratação será de R$ 308.985,06 (trezentos e oito mil e novecentos e oitenta e cinco 

reais com seis centavos). 

 
8. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO  

De acordo com as cotações realizadas, a demanda a ser atendida e as características 

dos produtos, a solução mais vantajosa e que mais se adequa às necessidades do órgão é 

a aquisição dos bens por meio de processo licitatório, na modalidade de pregão, na forma 

eletrônica, com julgamento que classificará os licitantes vencedores pelo menor preço 

apresentado para cada item. 

 
9. DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS  
Os resultados pretendidos com a contratação são:  

• Garantir o adequado funcionamento e a continuidade dos serviços de iluminação 

pública e das instalações elétricas nas diversas secretarias e repartições públicas 

do Município. 

• Assegurar melhores condições de segurança, visibilidade e bem-estar à 
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população, especialmente em vias e espaços públicos. 

• Viabilizar a manutenção preventiva e corretiva das redes elétricas, por meio da 

disponibilidade de materiais e equipamentos adequados. 

• Reduzir a ocorrência de falhas, interrupções e riscos elétricos decorrentes da falta 

de materiais ou do uso de componentes inadequados. 

• Prolongar a vida útil das estruturas e equipamentos elétricos existentes, mediante 

o uso de materiais de qualidade e em conformidade com as normas técnicas. 

• Promover maior eficiência na gestão dos recursos públicos, evitando custos 

adicionais com manutenções emergenciais e substituições desnecessárias. 

 

10. PROVIDÊNCIAS PRÉVIAS AO CONTRATO  
Não se faz necessária a adoção de providências prévias específicas por parte da 

Administração para a celebração do contrato, uma vez que a contratação se refere à 

aquisição de materiais e equipamentos elétricos destinados à iluminação pública e à 

infraestrutura elétrica, itens de natureza comum e amplamente disponíveis no mercado. 

A Administração Municipal dispõe de estrutura e equipe técnica apta para o 

recebimento, armazenamento e utilização dos materiais, bem como para a execução dos 

serviços de instalação e manutenção elétrica, não sendo necessária a realização de 

adaptações estruturais relevantes para a execução do objeto da contratação. 

 
11. CONTRATAÇÕES CORRELATAS/INTERDEPENDENTES  

Para esta solução, não há contratações que guardam relação/afinidade/dependência 

com o objeto da compra/contratação pretendida, sejam elas já realizadas ou contratações 

futuras.   

 

12. IMPACTOS AMBIENTAIS  
Não se vislumbram impactos ambientais provenientes desta contratação.  

 
13. VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO  

Após análise técnica e administrativa, verificou-se que a solução proposta é 

adequada e compatível para o atendimento da demanda apresentada, mostrando-se capaz 

de suprir, de forma eficiente e segura, as necessidades das secretarias municipais no 

desempenho de suas atividades administrativas. 

Constatou-se, ainda, a existência de viabilidade financeira e orçamentária para a 

realização da despesa, bem como o alinhamento da contratação com o planejamento 

institucional do Município, observados os princípios da legalidade, da eficiência, da 

economicidade e do interesse público. 

Diante do exposto, conclui-se pela viabilidade da contratação pretendida, 

recomendando-se a adoção das medidas necessárias à sua formalização, nos termos da 

legislação vigente e das diretrizes estabelecidas neste Estudo Técnico Preliminar.  
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Prefeitura Municipal de Nova Petrópolis 
Rio Grande do Sul 

Nova Petrópolis, 07 de abril de 2026.  

 

Responsável técnico: 
Sidnei Ismael de Castro 

Coordenador Especial de Tecnologia e Informação 

Matrícula nº 10175-3 
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Prefeitura Municipal de Nova Petrópolis 
Rio Grande do Sul 

 
TERMO DE REFERÊNCIA 

 
MUNICÍPIO DE NOVA PETRÓPOLIS 
Secretaria Municipal de Administração 
Secretaria Municipal de Educação e Desporto 
Secretaria Municipal de Saúde e Assistência Social 
 
1. DEFINIÇÃO DO OBJETO 
1.1 Aquisição de materiais e equipamentos elétricos, incluindo itens para iluminação 
pública e infraestrutura elétrica, destinados à instalação, manutenção e ampliação das redes 
elétricas, visando atender às demandas das secretarias e repartições públicas. 
 

ITEM DESCRIÇÃO QTD VALOR 
REF. 

UNITÁRIO 

VALOR 
TOTAL 

1 Poste de concreto, tipo duplo T, 9 m, 
resistência mínima 2 kN, padrão liso, com 
fornecimento e instalação completa no 
local indicado pela Prefeitura 

10 
und 

R$ 1.964,11 R$ 19.641,10 

2 Cabo de Alumínio Multiplex 16mm² - 
mono (01 Fase + 01 Neutro NU) Bitola: 2x 
16mm². Aplicação: Os Cabos 
Multiplexados utilizados em redes aéreas 
para iluminação pública. Norma de 
Referência: NBR 8182: Cabos de potência 
multiplexados autossustentados com 
isolação extrudada de PE ou XLPE, para 
tensões até 0,6/1 kV - Requisitos de 
desempenho.  Temperatura Máxima do 
Condutor: Regime Permanente - 90°C, 
Regime de Sobre Carga - 130°C, Regime 
de Curto Circuito - 250°C. Entregar em 
bobina de 500 metros no máximo 

1000 
m 

R$ 7,69 R$ 7.690,00 

3 Fita Isolante Profissional 19mm x 20m. 
Características: Ruptura: 250%; Classe: 
Profissional; Tensão: 600V; Comprimento: 
20m; Largura: 19mm; Espessura: 0,17mm; 
Resistência à Tração: 26N/cm; Resistência 
do Isolamento: >10^6 megohms; Rigidez 
Dielétrica (kV/mm): 1150 V/mil; 
Temperatura Máxima de Operação: 105ºC. 
Resistente aos raios UV. Aprovada pela 
norma de fitas isolantes PVC ABNT NBR 
NM 60454-3-1-5 pela uc – órgão 
credenciado pelo INMETRO; isolação de 

150 
und 

R$ 25,07 R$ 3.760,50 
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fios e cabos elétricos 750V. Deverá vir em 
embalagem individual de plástico com 
tampa, para o melhor armazenamento 
Modelo de referência Scotch 33+ ou 
equivalente técnico, desde que com 
desempenho igual ou superior. Garantia: 
03 (três) meses 

4 Cabo PP Flexível 3 x 2,5mm² 1kv Hepr, 
100% cobre 

300 
m 

R$ 13,98 R$ 4.194,00 

5 Cabo PP Flexível 3 x 2,5mm, 750V, 70°C 
100% cobre 

500 
m 

R$ 13,05 R$ 6.525,00 

6 Cabo PP Flexível 3 x 1,5mm, 750V, 70°C 
100% cobre 

500 
m 

R$ 10,10 R$ 5.050,00 

7 Fita dupla face transparente 24 mm x 
2m scotch fixa forte 3M. Especificações: 
deverá ser na cor verde e em rolos de 2 m 
por 24mm 

15 
und 

R$ 32,52 R$ 487,80 

8 Mangueira corrugada ¾. Especificações: 
Em PVC, cor laranja com rolo de 50 
Metros, não propaga chamas, estar em 
normas com o INMETRO 

6 
und 

R$ 92,91 R$ 557,46 

9 Fotocélula Microcontrolada: Dispositivo 
de proteção contra surtos (DPS), Proteção 
contra impacto, Código de operação 
conforme ABNT NBR 5123, Garantia 
(contra defeitos de fabricação), Modelo de 
tomada base fotocélula compatível, 
Isolação dielétrica, Proteção contra 
sobretensões transitórias, Gaxeta de 
vedação, Normativa compatível, 
Temperatura ambiente de operação (Ta) 
Ciclos de operação. Tipo do relé foto 
controlador LN: liga de noite Modo de 
operação FD: desligado Modo de falha 
RN: normal liga entre 5 a 20 lux desliga até 
30 lux Relação liga e desliga e níveis AR: 
instantâneo 0,5 < tr < 0,5 Retardo tr = 
tempo de resposta 1000 W / 1200 VA - 
1800 VA / 500VA - FP0 ,92 Liga entre 5 à 
15 lux e desliga no máximo com 30 lux -
05ºC à 50ºC 100-305Vac | 50-60Hz 3 
segmentos < 0,6W - 127V | 1.500 Vac IP 66 
10 KV | 6,5kA L/N - L IK 10 
Emborrachada  ABNT NBR 5123 

500 
und 

R$ 23,74 R$ 11.870,00 

10 Luminária LED 80W 4000k com 
fotocélula microcontrolada. Serão do tipo 
pública com tecnologia LED, com 
alimentação dos LEDs em corrente 
contínua (DC), vida útil do conjunto 
102.000 horas comprovado em 

400 
und 

R$ 433,67 R$ 173.468,00 
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documentação (catalogo). Luminária 
pública em led 80w 4000k, Driver com 
saída em corrente/tensão contínua (DC). 
Tensão de entrada 100~250 VAC (Full 
range). Frequência de entrada 60 Hz. 
Controle de corrente em malha fechada. 
Tomada para relé de 7 segmentos com ip 
68. Corpo fabricado em alumínio injetado. 
Ajuste de Ângulo 20 Acabamento em 
pintura eletrostática na cor cinza, com 
regulagem de angulo. Índice de reprodução 
de cor mínimo IRC 70 (Ra). Grau de 
proteção IP66 para o produto. Protetor de 
surtos 10kV/12kA integrado ao corpo das 
luminárias, Cabos e conexões conforme 
item 5.2 da ABNT NBRIEC 60598-
1:2010, Potência máxima 80W. Fluxo 
Luminoso mínimo 14.200lm. Temperatura 
de cor dos LEDs 4.000k. Fator de potência 
> 0,99. Tomada para relé foto controlador 
ou para Telegestão NEMA7 (7 Pino). 
Instalação em ponta de braço com diâmetro 
externo de Ø25,4mm a Ø60,3mm. Deverá 
acompanhar uma fotocélula 
microcontrolada automática compatível 
com luminária. Garantia luminária 
mínima de 5 anos. Certificação Portaria 
INMETRO 

11 Cinta Redonda Galvanizada 250mm p/ 
Poste de Concreto, com parafusos e porcas. 
04 parafusos M16 (francês) com porca 

200 
und 

R$ 33,17 R$ 6.634,00 

12 Caixa Porta Ferramentas Cesto Aéreo 
Guindaste: caixa porta-ferramentas são 
produzidas em polietileno pelo processo de 
rotomoldagem, que garante excelente 
acabamento e espessura média de 4,0 mm 
± 0,5 mm. Conforme foto 

 

2 
und 

R$ 339,25 R$ 678,50 

13 Cinta Redonda Galvanizada 260mm p/ 
Poste de Concreto, com parafusos e porcas. 
04 parafusos M16 (francês) com porca 

100 
und 

R$ 43,87 R$ 4.387,00 

14 Cinta Redonda Galvanizada 240mm p/ 
Poste de Concreto, com parafusos e porcas. 
04 parafusos M16 (francês) com porca 

200 
und 

R$ 29,90 R$ 5.980,00 
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15 Braço Cisne CS 2,5m x Ø 48,3mm (1⅞") 
x 1,50mm Galvanizado a Fogo - máximo 
6,5kg, por padronizações conforme foto 
em anexo 

 
 

 
 

300 
und 

R$ 150,61 R$ 45.183,00 

16 Abraçadeira em PVC para fixar 
eletrodutos. Descrição: Abraçadeira em 
PVC para fixar eletrodutos ½ deverá ser na 
cor branca. Garantia: 90 (noventa) dias 

100 
und 

R$ 3,31 R$ 331,00 

17 Curva 90° Eletroduto 1/2 com bolsa e 
luva 1/2 sem rosca. Descrição: Curva 90° 
Eletroduto 1/2 com bolsa, e luva 1/2sem 
rosca. rosca fabricado em PVC ou 
termoplástico (Não propaga chamas). 
Geral: cada item deverá acompanhar uma 
unidade de curva 1/2 90 Graus, e uma 
unidade luva 1/2 na cor branca 

30 
und 

R$ 25,95 R$ 778,50 

18 Condulete com tampa cega. Deverá 
acompanhar o condulete com tampa cega e 
parafusos para fixar a mesma, condulete 
deverá ser em PVC ou material que não 
conduz eletricidade, ter, no mínimo, 5 
entradas, com adaptadores intercambiáveis 
entre todos os modelos de caixa, na cor 
branca. Garantia: 90 (noventa) dias 

30 
und 

R$ 20,62 R$ 618,60 

19 Rack de parede 6U com régua de 
tomada padrão rack. Especificações: 
Rack soldado e confeccionado em chapa de 
aço SAE 1010/1020; Estrutura 
confeccionada em chapa de aço com 
espessura mínima de 1,5mm;  Porta frontal 
confeccionada em chapa de aço com 
espessura mínima de 1,5mm; Laterais e 
fundo confeccionados em chapa de aço 
com espessura mínima de 1,0mm; Porta 
frontal embutida na estrutura do rack com 
fechadura e chave segredo; Armação de 

2 
und 

R$ 660,66 R$ 1.321,32 
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aço com visor em acrílico; Porta em chapa 
de aço perfurada e visor com acrílico fumê 
ou vidro temperado; Laterais embutidas na 
estrutura do rack com aletas de ventilação 
para melhorar a dissipação de calor interno 
do rack. Fecho rápido para facilitar a sua 
remoção; Base soleira soldada com 
abertura para passagem de cabo; Teto 
soldado com abertura para passagem de 
cabos e abertura para ventilação forçada 
com até 2 ventiladores; Planos internos 
para fixação de equipamentos em chapa de 
aço com espessura mínima de 1,2mm; Dois 
planos frontais com opção de regulagem na 
profundidade; Planos com furos de 9,9mm 
para instalação de porca gaiola; Rack com 
tratamento de superfície e pintura 
eletrostática epóxi – p. Geral: Gabinete 
para ambientes internos, indicado para 
acomodação e proteção de equipamentos e 
acessórios ópticos eletrônicos em padrão 
19″. Como é instalado na parede não ocupa 
área útil. Fornecido com um plano de 
fixação com furação para porca-gaiola a 
cada 1/2U. Furação para entrada de cabos 
no teto e na base (100x57mm) e para 
sistema duplo ventilação. Possui tampa 
lateral facilmente removível através de 
fechos rápidos. Fechamento frontal com 
porta de vidro. Deverá acompanhar 8 
parafusos porca gaiolas e Parafusos de 
fixação e Régua com no mínimo 8 de 
tomadas padrão novo. Garantia: 01 (um) 
ano 

20 Cabo PP 2 x 2,5 mm². Descrição Técnica: 
Fios de Cobre eletrolítico, Têmpera mole, 
Classe 5 de encordoamento (NBR NM 
280), Isolamento das veias à base de PVC, 
sem chumbo, Antichama, Classe térmica 
70ºC, Cobertura externa PVC - classe 
térmica 60ºC (NBR 13249). Fornecimento 
em Rolos de 100 m. Observações: O item 
cotado deverá estar em conformidade com 
as normas NBR NM 280, NBR 13249 e 
NBR 5111 

200 
m 

R$ 12,30 R$ 2.460,00 

21 Tomada dupla condulete com tampa 
compatível com a mesa 2P+T 20A 250 
Volts. Descrição: Tampa para caixa 
condulete e caixa Produto Certificado - 
Informações do Selo de identificação da 

40 
und 

R$ 34,93 R$ 1.397,20 
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conformidade do Inmetro. GERAL: 
Deverá acompanhar a tomada dupla, tampa 
e caixa condulete compatível com a 
mesma; a caixa condulente deverá ser em 
PVC ou material que não que não conduz 
eletricidade, ter no mínimo 5 entradas, com 
adaptadores intercambiáveis entre todos os 
modelos de caixa, n cor branca. Permitindo 
montagens de sistemas (X, T, E, LL…) 
Garantia: 90 (noventa) dias Observações: 
O item cotado deverá estar em 
conformidade com a norma NBR 15465 - 
antichamas 

22 Eletroduto ½ sem rosca. Descrição: 
Eletroduto ½ sem rosca fabricado em PVC 
ou termoplástico (Não propaga chamas), 
tamanho de cada und: 3mtrs. Adaptador 
(conector de saída) para eletroduto ½. 
Geral: cada item deverá acompanhar um 
eletroduto de 3 metros cada barra e 02 
(dois) adaptadores de ½ para o mesmo, na 
cor branca. (adaptador para caixa 
condulete). Garantia: 90 (noventa) dias 

30 
und 

R$ 36,32  R$ 1.089,60 

23 Filtro de linha. Descrição: Filtro de linha 
com no mínimo 5 tomadas padrão 
brasileiro Nbr14136, Interruptor: 
Ligar/Desligar; Material: Anti – Chamas; 
Alimentação: Bivolt Automática (127- 
220v); Fusível De Proteção 

40 
und 

R$ 38,99 R$ 1.559,60 

24 Cabo de rede Especificações: Categoria: 
CAT.5E; Construção: U/UTP – 4 pares 
trançados compostos de condutores sólidos 
de cobre nu, 24 AWG, isolados em 
polietileno especial; Capa externa: PVC 
retardante à chama; Classe de 
inflamabilidade: CMX: IEC 60332-1 
conforme ABNT NBR 14705; Marcação 
sequencial métrica decrescente (305 – 0 
m); Diâmetro nominal: 4,8 mm; NVP 
(Velocidade Nominal de Propagação): 
68%; Produto que atenda as políticas de 
respeito ao meio ambiente. Aplicações: 
ATM -155 (UTP), AF-PHY-OO15.000 y 
AF-PHY-0018.000, 155/51/25 Mbps; TP-
PMD, ANSI X3T9.5, 100 Mbps; 
GIGABIT ETHERNET, IEEE 802.3z, 
1000 Mbps; 100BASE-TX, IEEE 802.3u, 
100 Mbps; 100BASE-T4, IEEE 802.3u 
,100 Mbps; 100vg-AnyLAN, IEEE802.12, 
100 Mbps; 10BASE-T, IEEE802.3, 10 

2 
und 

R$ 696,48 R$ 1.392,96 
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Mbps; TOKEN RING, IEEE802.5, 4/16 
Mbps; 3X-AS400, IBM, 10 Mbps, baseado 
no SOHOPLUS CAT.5e U/UTP.  Cor azul. 
Outros: A caixa deve ter mínimo 305 
metros de cabo. Garantia: 90 (noventa) dias 

25 Cabo flexível 2,5mm na cor PRETO. 
Descrição: Cabo flexível 2,5mm na cor 
Preto, (resistente a chama e que apresente 
baixa emissão de gases tóxicos)100 % 
cobre comprovado em documento. Produto 
certificado e aprovado pelas normas 
técnicas pertinentes, ABNT NBR NM 247-
3 e NBR NM 280 Fornecimento em Rolo 
de 100m. Garantia: 01 (um) ano 

2 
und 

R$ 266,63 R$ 533,26 

26 Cabo flexível 2,5mm na cor AZUL, 
(resistente a chama e que apresente baixa 
emissão de gases tóxicos)100 % cobre 
comprovado em documento. Produto 
certificado e aprovado pelas normas 
técnicas pertinentes, ABNT NBR NM 247-
3 e NBR NM 280 Fornecimento em Rolo 
de 100m. Garantia: 01 (um) ano 

1 
und 

R$ 266,63 R$ 266,63 

27 Cabo flexível 2,5mm na cor 
VERMELHO, (resistente a chama e que 
apresente baixa emissão de gases 
tóxicos)100 % cobre comprovado em 
documento. Produto certificado e aprovado 
pelas normas técnicas pertinentes, ABNT 
NBR NM 247-3 e NBR NM 280 
Fornecimento em Rolo de 100m. 
GARANTIA: 01 (um) ano 

2 
und 

R$ 266,63 R$ 533,26 

28 Caixa Disjuntor com barramento de 12 
Terminais com 12 Disjuntores de 25AMP 
curva C. Produto Caixa de Distribuição 
Formato Quadrado Quantidade de 
Disjuntores que deverá ser compatível 24 
disjuntores(es) Tipo de Material PVC, Cor 
Branco, Altura 80,00 cm Largura 35,00 cm 
Comprimento 37,00 cm, Dimensão 
80x35x37 cm, Acompanha Tampa com 
Tampa, Material da Tampa Plástico, 
fabricada em PVC Antichama Caixa Para 
Sobrepor 

1 
und 

R$ 596,77 R$ 596,77 

VALOR TOTAL R$ 308.985,06 
 
1.2. O item 10 possui valor referencial total acima de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) devendo 
ser assegurada a ampla concorrência. Por sua vez, os demais itens têm valor de referência total 
inferior a R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), devendo ser garantida a participação exclusiva de 
Microempresa e Empresa de Pequeno Porte. 
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1.3. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo.  
1.4. O montante estimado da compra é de R$ 308.985,06 (trezentos e oito mil e novecentos e 
oitenta e cinco reais com seis centavos). 
1.5. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns. 
1.6. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da assinatura do contrato. 
1.7. Os itens ofertados deverão ser novos, de primeiro uso, e deverão ser entregues em 
conformidade com as especificações técnicas mínimas constantes da tabela do item 1.1. 
1.8. A Administração poderá, a qualquer tempo, solicitar amostras, ficha técnica, laudos ou 
documentação comprobatória dos produtos ofertados. 
 
2. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 
2.1. A fundamentação da contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em 
tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, anexo deste Termo de Referência. 
2.2. A contratação encontra-se incluída nos itens 53, 104 e 136 do Plano de Contratações Anual 
(PCA) do exercício de 2026, estando devidamente prevista na programação orçamentária do 
referido exercício, em conformidade com o planejamento administrativo e financeiro do 
Município. 
 
3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 
3.1 De acordo com as cotações realizadas, a demanda a ser atendida e as características dos 
produtos, a solução mais vantajosa e que mais se adequa às necessidades do órgão é a aquisição 
dos bens por meio de processo licitatório, na modalidade de pregão, na forma eletrônica, com 
julgamento que classificará os licitantes vencedores pelo menor preço apresentado para cada 
item. 
 
4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
4.1. A contratada deverá comprovar sua regular habilitação jurídica e capacidade legal para o 
fornecimento dos bens objeto da presente contratação, em conformidade com a legislação 
vigente. 
4.2. Incumbe à contratada proceder ao fornecimento e à entrega dos materiais em estrita 
observância às especificações técnicas, normas aplicáveis e condições estabelecidas no Estudo 
Técnico Preliminar, neste Termo de Referência e no respectivo Edital. 
4.3. A contratada assumirá integral responsabilidade pelos encargos de natureza trabalhista, 
fiscal, previdenciária, securitária e demais obrigações legais decorrentes da execução do objeto 
contratual, não recaindo sobre o Município de Nova Petrópolis qualquer ônus ou 
responsabilidade subsidiária ou solidária. 
4.4. A contratada responderá, objetivamente, pelos danos materiais e/ou pessoais 
eventualmente causados à Administração ou a terceiros, decorrentes de vícios, defeitos ou 
inadequações dos produtos fornecidos. 
4.5. A contratada obriga-se a assegurar a qualidade dos materiais fornecidos, facultando-se à 
Administração o direito de recusar, no todo ou em parte, aqueles que não estejam em 
conformidade com as especificações e exigências estabelecidas. 
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4.6. Os bens fornecidos deverão ser novos, de primeiro uso, e atender integralmente às 
especificações técnicas exigidas, bem como às normas técnicas pertinentes, notadamente as 
expedidas pela ABNT ou pelo INMETRO, quando aplicáveis 
4.7. Para o fornecimento dos itens pretendidos os eventuais interessados deverão comprovar 
que atuam em ramo de atividade compatível com o objeto da licitação, bem como apresentar 
documentos de habilitação, nos termos do art. 62 da Lei Federal nº 14.133/2021 e conforme 
relação analítica estabelecida no edital do processo licitatório. 
 
5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 
5.1. Os itens poderão ser entregues de forma parcelada, conforme necessidade da 
Administração. O prazo de entrega dos itens é de 30 (trinta) dias, após o envio da nota de 
empenho. 
5.2. Os itens deverão ser entregues na Rua Sete de Setembro, nº 330, 2º andar no Centro do 
Município de Nova Petrópolis/RS, no setor de Departamento de Informática. 
5.3. Para os materiais em que conste prazo de garantia conforme a tabela do item 1.1, deverá 
ser assegurada, no mínimo, a garantia ali estabelecida, contada a partir do recebimento 
definitivo. Caso o prazo de garantia oferecido pelo fabricante seja inferior ao previsto, caberá 
ao fornecedor complementar a garantia pelo período remanescente, de modo a atender 
integralmente ao prazo exigido. 
5.4. Para os demais materiais, deverá ser assegurada garantia contra defeitos de fabricação 
durante todo o período de validade indicado pelo fabricante, obrigando-se o fornecedor à 
substituição dos itens que apresentarem vícios ou falhas dentro desse prazo. 
5.5. Na hipótese de material defeituoso, vencido, incompatível ou que comprometa o 
funcionamento do equipamento, o fornecedor deverá substituir o item no prazo máximo de 30 
(trinta) dias, sem qualquer custo adicional para o Município. 
5.6. A garantia será prestada com vistas a manter os itens fornecidos em perfeitas condições de 
uso, sem qualquer ônus ou custo adicional para o Contratante. 
5.7. O custo referente ao transporte e entrega dos itens será de responsabilidade do Contratado. 
 
6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 
6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências 
de sua inexecução total ou parcial.  
6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma 
de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 
circunstâncias mediante simples apostila. 
6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse 
fim.  
6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 
providências que devam ser cumpridas de imediato.  
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6.5. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do mesmo, para que sejam cumpridas 
todas as condições estabelecidas, de modo a assegurar os melhores resultados para a 
Administração.  
6.6. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento todas as ocorrências 
relacionadas à execução, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas 
ou dos defeitos observados.  
6.7. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá 
notificações para a correção da execução, determinando prazo para a correção.  
6.8. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, 
o fiscal técnico comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 
 
7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 
7.1. Os itens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente 
com a nota fiscal, pela responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito 
de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de 
Referência e na proposta. 
7.2. Os itens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento 
provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e 
na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da notificação da 
contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 
7.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 30 (trinta) dias úteis, a contar do recebimento 
dos itens e da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a 
verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo 
detalhado. 
7.4. Em caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se 
à empresa para emissão de Nota Fiscal no que tange à parcela incontroversa da execução do 
objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 
7.5. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de 
correção da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela 
Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os 
fins do recebimento definitivo. 
7.6. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e 
conta corrente indicados pelo contratado no prazo de 30 (trinta) dias a contar do recebimento 
definitivo do objeto. 
7.7. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos 
na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação 
vigente. 
 
8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR/PRESTADOR DE 
SERVIÇO 
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8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento licitatório na 
modalidade de pregão eletrônico, conforme o art. 28, I, da lei 14.133/2021 com critério de 
julgamento pelo menor preço por item. 
 
9. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 
9.1. Estima-se para a contratação o valor total de R$ 308.985,06 (trezentos e oito mil e 
novecentos e oitenta e cinco reais com seis centavos). 
 
10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
10.1. O dispêndio financeiro decorrente da contratação decorrerá da dotação orçamentária: 
 

Órgão: 0400 - Secretaria Municipal de Administração 
Unidade: 0403 – Serviços Fazendários 
Funcional 
Programática: 

0403.25.752.0601 1193 1751 2.031 - Manutenção e estruturação do Sistema 
de Iluminação Pública 

Natureza: 4.4.90.52.30.00.00 – Máquinas e Equipamentos Energéticos (14366) 
 

Órgão: 0400 - Secretaria Municipal de Administração 
Unidade: 0403 – Serviços Fazendários  
Funcional 
Programática: 

0403.25.752.0601 1193 1751 2.031 – Manutenção e estruturação do Sistema 
de Iluminação Pública 

Natureza: 3.3.90.30.26.00.00 – Material Elétrico e Eletrônico (14356) 
Órgão: 0900 - Secretaria Municipal de Saúde e Assistência Social - SEMSEAS 
Unidade: 0901 – Fundo Municipal de Saúde – Recursos Próprios 
Funcional 
Programática: 

0901.10.301.0901 0040 1500 2.071 - Manutenção dos serviços de atenção 
primária à saúde 

Natureza: 3.3.90.30.26.00.00 – Material Elétrico e Eletrônico (444) 
 
Órgão: 0800 - Secretaria Municipal de Educação e Desporto - SEMED 
Unidade: 0802 – Educação Infantil 
Funcional 
Programática: 

0802.12.365.0801 0020 1500 2.043 – Atendimento a crianças na educação 
infantil 

Natureza: 3.3.90.30.26.00.00 – Material Elétrico e Eletrônico (294) 
 
Órgão: 0800 - Secretaria Municipal de Educação e Desporto - SEMED 
Unidade: 0803 – Ensino Fundamental 
Funcional 
Programática: 

0803.12.361.0802 0020 1500 2.047 - Manutenção e qualificação do ensino 
fundamental 

Natureza: 3.3.90.30.26.00.00 – Material Elétrico e Eletrônico (307) 
 
Órgão: 0400 - Secretaria Municipal de Administração 
Unidade: 0401 – Gabinete do Secretário 
Funcional 
Programática: 

0401.04.122.0100 0001 1500 2.007 - Manutenção dos serviços da Secretaria 
de Administração 

Natureza: 3.3.90.30.26.00.00 – Material Elétrico e Eletrônico (6538) 
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Órgão: 0900 - Secretaria Municipal de Saúde e Assistência Social - SEMSEAS 
Unidade: 0901 – Fundo Municipal de Saúde – Recursos Próprios 
Funcional 
Programática: 

0901.10.301.0901 0040 1500 2.071 - Manutenção dos serviços de atenção 
primária à saúde 

Natureza: 4.4.90.52.42.00.00 – Mobiliário em geral (14344) 
 
 
11. FISCAL DO CONTRATO 
11.1. Será fiscal do contrato, o servidor Sidnei Ismael de Castro, inscrita no CPF sob nº 
821.949.710-68, Coordenador Especial de Tecnologia e Informação do Município de Nova 
Petrópolis, matriculada sob nº 10175-3, e em suas licenças regulares, seu substituto será o 
servidor Felipe Ziech Eibel, Diretor de Serviços de Informática, matrícula n° 10407-8. 

 
 

Nova Petrópolis, 07 de abril de 2026.  
 
 
Régis Leandro Fenner 
Diretor de Pessoal 
Matrícula nº 10176-1 
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